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TRABALHADORES E ESTUDANTES DE TODO 0 PAÍS, 

PREPARAM IDA A BRASÍLIA NO DIA 24 


BOLÍVIA: CRISE DA CONSTITUINTE 

E OS RUMOS DO GOVERNO EVO 

PÁGINA 5 

PÁGINAS 8, 9,10 E 11 




































■ FRAUDE 1 - Após grandes manifestações contra o Tratado de Livre 
Comércio (TLC) na Costa Rica, que reuniram cerca de 150 mil nos dias 
23 e 24 de outubro, os costa-riquenhos foram às urnas no dia 7. 


PÁGINA DOIS 


■ FRAUDE 2-0 resultado, porém, indica uma clara fraude do governo 
pró-imperialista. Contrariando todas as pesquisas, a votação do "Sim" 
ao acordo venceu com 51,7% dos votos, contra 48,31%. 


IGUAL AO PFL 

A diretoria da Vale do Rio 
Doce contratou a empresa do 
publicitário Nizan Guanaes e 
uma companhia de marketing 
norte-americana. A missão: 
criar um novo nome e logo 
para a empresa em novem¬ 


bro. A diretoria quer apagar 
definitivamente qualquer laço 
com a história de empresa 
estatal da Vale e, principal¬ 
mente, dissociar-se dos es¬ 
cândalos de sua privatização 
fraudulenta. 


PÉROLA 


Eu não faço barganha, 
faço acordo programático 


LULA, 



em declaração à imprensa dias 
depois das escandalosas troca- 
troca de cargos e liberação 
de verbas e emendas 
para livrar a cara de 
Renan Calheiros no 
Congresso. 


METALÚRGICOS 

Os metalúrgicos da Sae Towers 
de Betim (MG) fizeram uma 
greve vitoriosa no final do mês 
agosto. Depois de muita en ra¬ 
lação por parte da empresa e 
uma proposta ridícula de PLR, 
de R$ 800, os trabalhadores 
entraram em greve e obrigaram a 
empresa a negociar. Entretendo, 
ao perceber que a greve conti¬ 
nuaria muito forte, a empresa 


se reuniu com o sindicato e 
fez a proposta de R$ 2.500. 0s 
operários também conquistaram 
a estabilidade no emprego até o 
dia 12 de dezembro; não puni¬ 
ção aos grevistas; pagamento 
dos dias parados. Porém, o 
mais relevante nessa greve foi a 
força dos trabalhadores em não 
aceitarem as pressões exercidas 
pelos patrões. 



CHARGE / AROEIRA 


CRIATURA E CRIADOR 

(OU O CONTRÁRIO) 




ARAPONGA 

Era só o que faltava para coroar o 
mar de lama que cerca o Senado. 
A mais recente denúncia contra 
Renan Calheiros acusa o senador 
de espionagem. As "vítimas" 
seriam os senadores Demós- 
tenes Torres (DEM) e Marconi 
Perillo (PSDB). Calheiros teria 
ordenado a espionagem contra 
os parlamentares a fim de que, 
encontrando algo que os incri¬ 
minasse, pudesse chantageá-los 
a seu favor. Agora, como já dizia 
o ditado, onde há fumaça... 


PRIVATIZAÇÃO RELOADED 

Após conseguir a reeleição 
com um discurso atacando 
as privatizações. Lula mostra 
a que veio. 0 governo dará 
início a uma nova onda de 
privatizações. Serão 66 obras 
de infra-estrutura até 2008, 
somando mais de R$ 48 bilhões. 
Além de rodovias e ferrovias, o 
cardápio oferecido por Lula ao 
capital privado inclui portos, 
linhas de transmissão de ener¬ 
gia, irrigação, saneamento e 
urbanização. 


PREVIDÊNCIA 



Entre os dias 28 e 30 de setem¬ 
bro, ocorreu em Porto Alegre 
o 12° Congresso Estadual do 
Sindicato dos trabalhadores da 
Saúde, Trabalho e Previdência 
no Rio Grande do Sul (Sindis- 
prev-RS). Cerca de 200 pessoas 
participaram, sendo 156 dele¬ 
gados, 12 observadores, além 
de convidados e palestrantes. 
Uma das principais proposta 
aprovadas foi a desfiliação do 
sindicato à CUT. Também foram 
aprovados um plano de lutas pm 


defesa da unidade da categoria 
contra os ataques do governo 
e o regimento das eleições 
nova diretoria do sindicato, 
que devem ocorrer no 
21 de novembro. 



ASSINE O OPINIÃO 
SOCIALISTA SEMANAL 

assinaturas@pstu.org.br 

www.pstu.org.br/assinaturas 

NOME: 


CPF: 


ENDEREÇO: 

BAIRRO: 


1 


CIDADE: UF: CEP: 

TELEFONE: E-MAIL: 


O DESEJO RECEBER INFORMAÇÕES DO PSTU EM MEU E-MAIL 

MENSAL COM RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA 

□ MÍNIMO (R$ 12) □ SOLIDÁRIA (R$ 15) 

FORMA DE PAGAMENTO 

□ DÉBITO AUTOMÁTICO. DIA: 

O bb O nossa caixa Obanrisul Obesc 

O BANESPA o CEF AG. _CONTA_ 


OPERAÇÃO (SOMENTE CEF) 


TRIMESTRAL 

SEMESTRAL 

ANUAL 

□ (R$ 36) 

□ (R$ 72) 

□ (R$ 144) 

□ SOLIDÁRIA: 

□ SOLIDÁRIA: 

□ SOLIDÁRIA: 

R$ 

R$ 

R$ 


FORMA DE PAGAMENTO 


□ CHEQUE * 

□ CARTÃO VISA N 2 _VAL._ 

□ DÉBITO AUTOMÁTICO. DIA: 

O BB O nossa CAIXA O BANRISUL O BESC 

O BANESPA O CEF AG._CONTA_ 

OPERAÇÃO (SOMENTE CEF) _ 

□ BOLETO 

Envie cheque nominal ao PSTU no valor da assinatura para Rua dos Caciques, 
265 - Saúde - São Paulo - SP - CEP 04145-000 - Fax: (11) 5581.5776 


BANCÁRIOS 


Apesar da CUT, greve nacional 
da CEF segue forte 


WILSON RIBEIRO, 

de São Paulo (SP) 

No último dia 2, teve início 
mais uma greve dos bancários 
em todo o país. Apesar do 
papel nefasto da CUT, o movi¬ 
mento atropelou a central e a 
greve do Banco do Brasil e dos 
bancos privados foi deflagrada 
em vários lugares, como Rio de 
Janeiro e Brasília, que têm o 
segundo e o terceiro sindica¬ 
tos mais importantes do país, 
respectivamente. Isso ocorreu 
apesar da CUT ter orientado 
seus 130 sindicatos a aceitar a 
proposta da Federação Nacio¬ 
nal dos Bancos (Fenaban) para 
bancos privados e (BB) e de¬ 
fender a greve apenas na Caixa 
Econômica Federal (CEF). 


A greve do BB e dos bancos 
privados, porém, não durou 
muito, pois os sindicalistas 
da CUT uniram-se aos bancos 
e, em assembléias lotadas de 
gerentes, defenderam a pro¬ 
posta dos bancos, acabando 
com a greve. 

Mesmo sem os demais bancári¬ 
os na greve, o movimento dos 
funcionários da Caixa Econômi¬ 
ca Federal estourou com muita 
força. Há quem diga que é uma 
das greves mais fortes dos 
últimos 20 anos. 0s bancários 
lutam por reajuste salarial de 
10,3% e pela reposição das 
perdas de mais de 100%. 

A paralisação se dá com notí¬ 
cias surpreendentes como a do 
piquete da Matriz, em que os 
bancários fecharam a garagem 


do prédio e enfrentaram a 
polícia para garantir o fecha¬ 
mento do local mesmo contra 
a vontade do sindicato. No Rio 
Grande do Norte, outro exem¬ 
plo. Até os gerentes aderiram 
ao movimento e participam da 
greve pela primeira vez desde 
os anos 1980. 

TERROR E TRAIÇÃO 
Duas coisas colocam em risco 
o movimento: a ameaça que a 
Caixa está fazendo de ajuizar o 
dissídio no Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), como fez a ECT 
(Empresa de Correios e Telégra¬ 
fos) com os trabalhadores dos 
Correios. Esta é uma nova tática 
do governo Lula para intimidar 
os trabalhadores que ousam 
lutar por seus direitos. 


0 outro problema é a traição 
que pode ocorrer nas nego¬ 
ciações sem a presença da 
base. 0 Movimento Nacio¬ 
nal de Oposição Bancária 
(MN0B) propôs, em várias 
assembléias pelo país, eleger 
um Comando Nacional de 
Base, na proporção de um 
representante para cada 
1.000 bancários da Caixa. 
Esta proposta tiraria das 
mãos da CUT o controle das 
negociações. 0 Comando de 
Negociação, hegemonizado 
pela CUT, recusa-se a reivin¬ 
dicar a reposição das perdas 
dos bancários. Na opinião 
do MN0B, só com a base 
controlando o processo de 
negociações poderá haver 
uma vitória do movimento. 
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MATO GROSSO 


CUIABA - Av. Couto Magalhães, 165, 

Jd. Leblon (65) 9956-2942 

_MATO GROSSO DO SUL_ 

CAMPO GRANDE - Av. América, 921 
Vila Planalto (67) 384-0144 campogran- 
de@pstu.org.br 

_MINAS GERAIS_ 

BELO HORIZONTE bh@pstu.org.br 
CENTRO - Rua da Bahia, 504/ 603 
- Centro (31) 3201-0736 
BETIM - R. Inconfidência, sl 205 Centro 
CONTAGEM - Rua França, 532/202 - Eldo¬ 
rado - (31) 3352-8724 
JUIZ DE FORAjuizdefora@pstu.org.br 
UBERABA R. Tristão de Castro, 127 

- (34) 3312-5629 
uberába @pstu. org. br 
UBERLÂNDIA - R. Ipiranga, 62 - Cazeca 

_PARÁ_ 

BELÉM belem@pstu.org.br 

Tv. do Vileta, 2519 - (91) 3226-3377 
ICOARACI - R. Pe. Júlio Maria, 403/1 
(91) 227-8869 / 247-7058 
CAMETÁ - Tv. Maxparijós, 1195, B. Novo 
RONDON DO PARÁ - R. Ayrton Senna, 

147 (94) 326-3004 

SÃO FRANCISCO DO PARÁ - Rod. PA-320, 
s/n° (ao lado da Câmara) (91) 96172944 

_PARAÍBA_ 

JOÂO PESSOA - R. Almeida Barreto, 

391, I o andar - Centro (83) 241-2368 

- joaopessoa@pstu. org. br 

PARANÁ 

CURITIBA - R. Alfredo Buffren, 

29 sala 4 

_PERNAMBUCO_ 

RECIFE - Rua Leão Coroado, 20 - Boa 
Vista - (81) 3222-2549 


PIAUÍ 


Rua dos Caciques, 265 
Saúde - São Paulo (SP) 

CEP 04145-000 - (11) 5581-5776 

www.pstu.org.br 

www.litci.org 

pstu@pstu.org.br 
opiniao@pstu. org. br 
assinaturas@pstu. org. br 
sindical@pstu.org.br 
juventude@pstu.org.br 
lutamulher@pstu. org. br 
gayslesb@pstu. org. br 
racaeclasse@pstu. org. br 
livraria@pstu. org. br 
internacional@pstu.org.br 

_ALAGOAS_ 

MACEIÓ - Rua Dias Cabral, 159. I o andar 

- sala 102 - Centro - (82)9903.1709 
maceio@pstu. org. br 

_AMAPÁ_ 

MACAPÁ - Av. Pe. Júlio, 374 - Sala 013 

- Centro (altos Bazar Brasil) 

(96) 3224.3499 macapa@pstu.org.br 

_AMAZONAS_ 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823, 

Centro (92) 234-7093 manaus@pstu. 
org.br 

_BAHIA_ 

SALVADOR - Rua da Ajuda, 88, Sala 301 
Centro (71) 3321-5157 salvador@pstu. 
org.br 

ALAGOINHAS - R. 13 de Maio, 42 Centro 
IPIAÚ - Av. Lauro de Freitas, 282 Centro 
VITÓRIA DA CONQUISTA 
Avenida Caetité, 1831 - Bairro Brasil 

_CEARÁ_ 

FORTALEZA fortaleza@pstu.org.br 

CENTRO -Av. Carapinima, 1700, Benfi- 
ca (82) 254-4727 
MARACANAÚ -Rua 1, 229 - 
Conjunto Jereissati 1 
JUAZEIRO DO NORTE - Rua Padre 
Cícero, 985, Centro 

_DISTRITO FEDERAL_ 

BRASÍLIA - Setor de Diversões Sul (SDS)- 
CONIC - Edifício Venâncio V, subsolo, 
sala 28 Asa Sul - (61) 3321-0216 
brasilia @pstu.org. br 

_ESPÍRITO SANTO_ 

VITÓRIA - vitoria@pstu.org.br 

GOIÁS 

GOIÂNIA - R. 70, 715, I o and./sl. 4 
(Esquina com Av. Independência) 

(62) 3224-0616 / 8442-6126 
goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÃO LUÍS - (98) 3245-8996 / 3258-0550 


TERESINA - Rua Quintino Bocaiúva, 778 


RIO DE JANEIRO 


RIO DE JANEIRO rio@pstu.org.br 
(21) 2232-9458 

LAPA - Rua da Lapa, 180 - sobreloja 
DUQUE DE CAXIAS - Rua das Pedras, 
66/01, Centro 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 
633 / 308 - Centro niteroi@pstu.org.br 
NOVÁFRIBURGO - Rua Guarani, 62 

- Cordueira (24) 2533-3522 

NOVA IGUAÇU - Rua Cel Carlos de Matos, 
45 - Centro novaiguacu@pstu.org.br 
SÃO GONÇALO - Rua Ary Parreiras, 2411 
sala 102 - Paraíso (próximo a FFP/UERJ) 
SUL FLUMINENSE sulfluminense@pstu. 
org.br 

BARRA MANSA - Rua Dr Abelardo de 
Oliveira, 244 Centro (24) 3322-0112 
VALENÇA - Pça Vise.do Rio Preto, 
362/402, Centro (24) 3352-2312 
VOLTA REDONDA - Av. Paulo de Fron- 
tim, 128- sala 301 - Bairro Aterrado 
NORTE FLUMINENSE 
MACAÉ - Rua Teixeira de Gouveia, 1766 
(fundos) (22) 2772.3151 nortefluminen- 
se@pstu.org.br 

RIO GRANDE DO NORTE 

NATAL 

CIDADE ALTA - R. Apodi, 250 
(84) 3201-1558 

ZONA NORTE - Rua Campo Maior, 16 
Centro Comercial do Panatis II 
CURRAIS NOVOS - Rua Cândido Mendes, 
150, Centro 

_RIO GRANDE DO SUL_ 

PORTO ALEGRE portoalegre@pstu.org.br 
CENTRO - R. General Portinho, 243 
(51) 3024-3486 / 3024-3409 
ALVORADA - Rua Martin Lutero, 1370, 
Fundos - Vila Formosa - (51) 9284.8807 
BAGÉ - (53) 8402-6689 / 3241-7718 
PASSO FUNDO - (54) 9993-7180 
RIO GRANDE - (53) 9977-0097 
SANTA MARIA - (55) 84061675 / 
3223-3807, santamaria@pstu.org.br 

_SANTA CATARINA_ 

FLORIANÓPOLIS - Rua Nestor Passos, 

104, Centro (48) 3225-6831 floripa@ 
pstu.org.br 

CRICIÚMA - Rua Pasqual Meller, 299, 
Bairro Universitário, (48) 9102-4696 
agapstu@yahoo.com.br 

_SÃO PAULO_ 

SÃO PAULO saopaulo@pstu.org.br 
www.pstusp.org.br 

CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 248 
- São Bento (11) 3313-5604 
ZONA NORTE -Rua Rodolfo Bardela, 183 
V. Brasilândia (11) 3925-8696 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim Pedroso 
de Melo, 18 (próximo 
à Pça. do Forró) - São Miguel 
ZONA SUL Santo Amaro - Av. João 
Dias, 1.500 - piso superior 
BAURU - Rua Antonio Alves n°6-62 

- Centro - (14) 227-0215 
bauru@pstu.org.br 

CAMPINAS - R. Marechal Deodoro, 786 
(19) 3235-2867 - campinas@pstu.org.br 
FRANCO DA ROCHA - R. Coronel Domin¬ 
gos Ortiz, 423 - Centro 
francodarocha@pstu.org.br 
GUARULHOS - guarulhos@pstu.org.br 
Av. Esperança, 733 - Centro 

(11) 6441-0253 
guarulhos@pstu.org.br 

JACAREÍ - R. Luiz Simon,386 - Centro 
(12) 3953-6122 

MOGI DAS CRUZES - Rua Engenheiro 
Gualberto, 53 - Centro - (11) 4796-8630 
PRES. PRUDENTE - R. Cristo Redentor, 11 
Casa 5 - Jd. Caiçara - (18) 3903-6387 
RIBEIRÃO PRETO - Rua Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos (16) 
3637.7242 ribeiraopreto@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - Rua Carlos 
Miele, 58 - Centro (atrás do Terminal 
Ferrazópolis) - (11)4339-7186 
saobernardo@pstu.org. br 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
sjc@pstu.org.br 

CENTRO - Rua Sebastião Humel, 759 

(12) 3941.2845 

ZONA SUL - Rua Brumado, 169 - 
Vale do Sol 

SOROCABA - Rua Prof. Maria de Almeida, 
498 - VI. Carvalho (15) 9129.7865 soro- 
caba@pstu.org.br 
SUZANO suzano@pstu. org. br 
TAUBATÉ - Rua D. Chiquinha de Mattos, 
142/ sala 113 - Centro 

_SERGIPE_ 

ARACAJU - Av. Gasoduto / Francisco 
José da Fonseca, 1538-b 
Cjto. Orlando Dantas (79) 3251-3530 
aracaju@pstu.org.br 


UMA GRANDE 
MARCHA A BRASÍLIA 


E 


xiste uma indignação surda 
correndo o país. Muitos 
trabalhadores vêem o gov¬ 
erno Lu/a promovendo ne¬ 
gociatas ., junto com Renan Calheiros 
para garantir a votação da CPMF. Os 
trabalhadores dos Correios, que saíram 
à greve, foram traídos peia direção de 
sua federação, que é da CUTgoverni- 
sta. Os bancários também se sentem 
traídos por suas direções sindicais da 
CUT, que impediram uma greve de 
toda a categoria. Os estudantes estão 
enfrentando o projeto Reuni do gov¬ 
erno e com a UNE governista. 

Mas até agora, as mobilizações que 
ocorreram foram parciais, específicas 
de cada setor, isso reduz a possibili¬ 
dade de vitória, porque enfrentamos 
um governo que ainda engana a maio¬ 
ria do povo tanto peio passado de Lu/a, 
como peio apoio da grande imprensa, 
e da CUT e UNE. É preciso construir 
uma mobilização nacional que uni¬ 
fique essa indignação popular. 

O Plebiscito Popular, realizado 
peia Con/utas, setores da igreja, MST 
e outras entidades na semana da pá¬ 
tria, foi um passo neste sentido, por 
buscar unificar os setores que estão 
em luta em uma atividade comum. 
O plebiscito buscou que a população 


opinasse sobre a reforma da Previdên¬ 
cia, o pagamento das dívidas interna 
e externa, o custo das tarifas de en¬ 
ergia elétrica e a privatização da Vaie. 
Mesmo sem o apoio do Estado e com 
a CUTe a UNE fazendo corpo mole (ou 
diretamente boicotando), se conquis¬ 
tou quase 4 milhões de votos. 

O plebiscito foi um passo para a 
construção da marcha a Brasília de 24 
de outubro. Essa vai ser a grande mani¬ 
festação unitária de 2007. Os trabalha¬ 
dores e estudantes vão a Brasília cobrar 
respostas para as questões colocadas 
peio plebiscito. Uma em particular vai 
centralizar as atenções: a anunciada 
reforma da Previdência de Lu/a. 

Esta reforma visa atacar o direito 
de aposentadoria, ao definir uma 
idade mínima de 67 anos. Ou seja, 
o governo quer que a maioria tra¬ 
balhe até morrer, sem direito a se 
aposentar. 

Após a absolvição de Renan, e 
já tendo que comprar o desgaste 
da manutenção da CPME o governo 
adiou a apresentação da proposta de 
reforma, que deveria ter sido lançada 
em setembro. Mas o ministro da Pre¬ 
vidência, Marinho já anunciou que vai 
aumentar mesmo o tempo de con¬ 
tribuição necessário para a aposen¬ 


tadoria, mesmo que não haja acordo 
no Fórum Nacional da Previdência. 
Este "fórum" é uma farsa montada 
peio governo, com representantes 
das grandes empresas e os pelegos 
da CUT e Força Sindicai. Marinho 
disse que o governo vai apresentar a 
proposta de aumento da contribuição 
em novembro. 

A crise política fez o governo adiar 
a apresentação da proposta de re¬ 
forma. O governo, portanto, não pode 
fazer tudo o que quer. A marcha de 
24 de outubro pode gerar uma mobi¬ 
lização que obrigue o governo a adiar 
ou recuar em seu projeto. Por esse 
motivo é tão importante construir 
uma grande manifestação. 

isso significa que, além de nossas 
lutas específicas, temos uma outra 
contra a retirada do direito de apo¬ 
sentadoria. 

É muito importante garantir uma 
grande marcha para Brasília no dia 24. 
Os esforços já estão sendo feitos pelos 
ativistas da Conlutas de todo o país, 
com reuniões nas bases para discutir 
a mobilização e arrecadar fundos para 
pagar os ônibus. 

É hora de dizer NÃO! Não a que 
este Congresso corrupto decida sobre 
nosso direito à aposentadoria! 


OPINIÃO - CYRO GARCIA, do Rio de Janeiro (RJ) 


Bandalheira vai continuar 


A recente decisão do Supremo 
Tribunal Federai reacendeu o debate 
sobre a chamada "fidelidade par¬ 
tidária". O STF confirmou decreto 
do Tribunal Superior Eleitoral de 
março, reafirmando que o mandato 
do político eleito pertence ao par¬ 
tido. A decisão vaie para deputados, 
senadores e vereadores. Nos próxi¬ 
mos dias ocorrerá o julgamento 
para os cargos majoritários, ou seja, 
senadores, prefeitos, governadores 
e presidente. 

Com a medida, 19 deputados 
"infiéis" podem perder o mandato. 
Porém, o que importa nessa dis¬ 
cussão é que eia vem sendo apre¬ 
sentada peia Justiça, e aclamada 
peia imprensa, como um novo passo 
na moralização da política. Desta 
forma, assim como ocorreu com a 
denúncia do mensa/ão, o STF vem 
em socorro das instituições "fazer 
o que o Congresso não foi capaz de 
fazer". Ou seja, já que o Congresso 
não foi capaz de condenar os depu¬ 
tados corruptos, o STF irá processar 
os mensaleiros. 


Neste caso, o STF, ao insti¬ 
tuir a "fidelidade partidária" se 
propõe a realizar parte da reforma 
política emperrada no Congresso. 
É uma tentativa de responder ao 
freqüente troca-troca de partidos, 
praticado mediante todo tipo 
de negociata. Nisso, os partidos 
menores são sempre acusados de 
"legendas de aluguel", agremiações 
sem ideologia mantidas apenas para 
constituir uma moeda de troca nes¬ 
sas negociatas. 

A esmagadora maioria das leg¬ 
endas pequenas de fato são parti¬ 
dos de aluguel. Porém, os maiores 
partidos de aluguel são as grandes 
legendas que hoje sustentam o 
governo. É o caso do PMDB, o maior 
partido de país. 

A medida não vai ter qualquer 
efeito na chamada "moralização", 
isso porque a corrupção e o fisiolo- 
gismo fazem parte das engrenagens 
internas dos grandes partidos e es¬ 
tes sustentam esse regime político. 
A troca de cargos por apoio político 
está na base do funcionamento 


dessas legendas. A infraero, por 
exemplo, tomada peia corrupção 
e pivô do recente escândalo aéreo, 
foi loteada peio PT e PMDB. 

Quem mais se beneficia hoje 
com o troca-troca é o governo, que 
dispõe de cargos e emendas para 
comprar inúmeros deputados, seja 
de legendas grandes ou pequenas. 
Nisso, nem se diferencia base gov¬ 
ernista ou oposição. Um dos casos 
mais esdrúxulos nessa polêmica 
foi do deputado Bispo Rodovalho 
(DEM). O deputado estava de ma¬ 
ias prontas para o PR, da base do 
governo. Com a decisão do STF, Ro¬ 
dovalho decidiu ficar por enquanto 
no ex-PFL. Perguntado sobre a razão 
de querer ir para o PR, o deputado 
afirmou que era "socialista" e que, 
por isso, iria "radicalizar" e apoiar o 
governo Lu/a. 

Vê-se, portanto, que a história 
de que a fidelidade partidária vai 
acabar com o fisiologismo é mais 
difícil de acreditar do que a ex¬ 
istência de um deputado do PFL 
socialista. 
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NACIONAL 


TRABALHO ESCRAVO 



JEFERSON CHOMA, da redação e 
TIAGO FURTADO, de Belém (PA) 

Nas últimas semanas, ganhou 
evidência uma das marcas mais 
degradantes do agronegócio no 
país: o uso intensivo de mão-de- 
obra escrava. O tema voltou à 
baila depois que uma comissão de 
cinco senadores resolveu intervir 
favoravelmente a uma empresa 
que mantinha trabalhadores em 
regime de escravidão no interior 
do Pará. 

No final de junho, 1.064 tra¬ 
balhadores da fazenda da Pagrisa 
(Pará Pastorial e Agrícola S/A), 
principal produtora de álcool e 
açúcar do Pará, foram libertados 
pelo grupo móvel de fiscalização 
do Ministério do Trabalho, pois 
estavam em condições análogas 
ao trabalho escravo. Um dos 
trabalhadores resumiu bem a 
situação: “Eles trotavam a gente 
igual a porco. Passei dez dias na 
cana , deu R$ 79. Mas aí paguei 
R$ 69 de comida”, disse ao jornal 
Folha de S.Paulo. 

Os senadores, entretanto, 
foram à fazenda e “constataram 
abuso” por parte da fiscalização. 
A senadora Kátia Abreu (DEM- 
TO), chegou a dizer que “nunca 
viu trabalho escravo no Brasil”. 
Kátia é da bancada ruralista e 
faz parte da Confederação de 


Agricultura e Pecuária do Brasil. 
Os outros senadores da comissão 
(Romeu Tuma (DEM-SP), Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA), Cícero Lu- 
cena (PSDB-PB) e Jarbas Vas¬ 
concelos (PMDB-PE) também 
são aliados de primeira hora do 
latifúndio brasileiro. 

"COMIDA COM MAU CHEIRO" 

José Ribamar Miranda da 
Cruz, chefe da Seção de Inspeção 
do Trabalho no Pará, esteve na 
fazenda da Pagrisa, no segundo 
dia da operação da unidade 
móvel. Questionado pelo Opinião 
Socialista sobre o que achava 
das conclusões da comissão de 
senadores, cujo relatório afir¬ 
mava que o local apresentava 
“ótimas condições de trabalho”. 
Ribamar respondeu: “A comissão 
[de senadores] chegou um mês 
depois da operação para fazer seu 
relatório. Eu estava lá no segundo 
dia da operação [de junho]. Eu vi 
trabalhadores sendo humilhados, 
comendo comida com mau cheiro, 
tinha só uma enfermaria com um 
ou dois enfermeiros pra atender 
1.700 trabalhadores”. 

Ribamar ainda afirma que não 
é da competência dos senadores a 
fiscalização do trabalho escravo. 
“Isso é tarefa do Ministério Público 
do Trabalho. Inclusive a PEC-438, 
que determina a desapropriação 


dessas terras com trabalhadores 
em regime de escravidão para a 
reforma agrária, está parada lá 
no Congresso por causa desses 
senadores”, disse. 

Em protesto à ação dos sena¬ 
dores, a Secretaria de Inspeção 
do Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) in¬ 
formou, no último dia 21, que 
suspenderia todas as operações 
que fiscalizariam denúncias de 
trabalho escravo no país. 

ESCRA VOCRATAS E POLÍTICOS 

Não é de hoje a espúria rela¬ 
ção que envolve políticos e lati¬ 
fundiários escravocratas. No 
passado, houve tentativas de 
interferência política no trabalho 
de fiscalização. Um exemplo foi 
o caso envolvendo o deputado fe¬ 
deral Inocêncio Oliveira (PR-PE), 
de cuja fazenda no Maranhão 
foram libertados 53 trabalhadores 
em 2002. Na época, houve tenta¬ 
tivas de abafar o caso. Em 2005, 
o então presidente da Câmara dos 
Deputados, Severino Cavalcanti, 
tentou livrar a cara da Destilaria 
Gameleira, que foi autuada por 


manter 1.003 pessoas em situa¬ 
ção de escravidão. 

Um levantamento realizado 
pelo Portal “Congresso em Foco” 
mostra que empresas autuadas 
por manterem trabalhadores em 
condições de escravidão doaram 
R$ 897 mil para a campanha 
eleitoral de 25 candidatos em 
2006. Entre os políticos estão 
dois governadores, três sena¬ 
dores, nove deputados federais e 
cinco estaduais. As empresas es¬ 
tão incluídas na chamada “lista 
suja” do MTE. Quem lidera a 
lista de “doações” é Ana Júlia 
Carepa (PT), atual governadora 
do Pará, estado com o maior 
número de autuações por explo¬ 
ração de mão-de-obra. Ela rece¬ 
beu o maior volume de recursos, 
R$ 252 mil de três empresas: a 
Companhia Siderúrgica do Pará 
(Cosipar), a Sidenorte Siderúr¬ 
gica e a Siderúrgica Marabá S/A 
(Simara). 

Na lista estão incluídos ou¬ 
tros políticos, como os deputados 
federais Giovanni Queiroz (PDT- 
PA) e Wandenkolk Gonçalves 
(PSDB-PA), além do governador 


de Sergipe, Marcelo Déda (PT), 
e os senadores José Maranhão 
(PMDB-PB) e Garibaldi Alves 
(PMDB-RN). Eles foram finan¬ 
ciados pela empresa Simasa, au¬ 
tuada pelos fiscais do Trabalho 
por utilizar mão-de-obra escrava 
em carvoarias. 

ETANOL 

O agronegócio está direta¬ 
mente relacionado aos mais 
bárbaros crimes cometidos no 
campo, além da maior parte 
das denúncias de trabalho es¬ 
cravo. O segredo do sucesso do 
agronegócio e da maximização 
dos seus lucros reside na com¬ 
binação de imensos empreendi¬ 
mentos agrícolas voltados para a 
exportação, com uma gigantesca 
exploração dos trabalhadores, 
submetidos a condições desuma¬ 
nas de trabalho. 

Esse quadro vai piorar com a 
corrida pelo etanol, tão defendida 
por Lula na última Assembléia 
Geral da ONU. Só para constar, 
a Pagrisa vendia álcool à BR Dis¬ 
tribuidora, empresa subsidiária 
da Petrobras. 



|JOSÉ CRUZ/AG.BRASIL 


Kátia Abreu (DEM) diz nunca ter 
visto trabalho escravo no Brasil 


A marca da impunidade 


Não é de hoje que fiscais 
e trabalhadores do Ministério 
do Trabalho enfrentam um 
ambiente de total risco e insegu¬ 
rança. O caso mais famoso foi a 
chacina de três auditores e um 
motorista do MTE em janeiro de 
2004, em Unaí (MG), durante 
uma fiscalização de rotina. Mas 
não é o único: em 8 de fevereiro 
do ano de 2006, um grupo 
móvel foi recebido a balas por 
fazendeiros, apoiados por poli¬ 
ciais militares, em Nova Lacerda 
(MT). No caso de Unaí reina a 
mais vergonhosa impunidade. 
Dois fazendeiros foram aponta¬ 
dos como mandantes do crime; 
Antero e Norberto Mânica. Eles 
chegaram a ser presos, mas 
Norberto teve hábeas corpus 


deferido já em duas ocasiões. 
Antero foi eleito prefeito em 
2004 - apoiado pelo PT, diga-se 
de passagem - e ganhou o direito 
a foro privilegiado. 
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CAMPANHA 


MARCHA A BRASÍLIA 


ESTADOS FECHAM 
EXPECTATIVA DE ÔNIBUS 
PARA MARCHA A BRASÍLIA 

ATIVISTAS FINALIZAM últimos preparativos para o grande ato 


DIECO CRUZ, ala redação 

A poucos dias da marcha, 
ativistas de todo o país finali¬ 
zam os últimos preparativos 
para o grande ato em Brasília. 
O protesto, convocado por 
setores como a Gonlutas, In- 
tersindical e Pastorais Sociais 
de São Paulo, tem tudo para 
ser a maior manifestação já 
realizada no governo Lula. 

Centrada na luta contra 
a reforma da Previdência, a 
marcha incorpora também as 
bandeiras levantadas pelo Ple¬ 
biscito Popular, como a campa¬ 
nha pela reestatização da Vale 
do Rio Doce, contra os altos 
preços da energia elétrica e o 
pagamento da dívida pública. 
Além disso, a marcha levará as 
reivindicações do amplo leque 
de setores que compõem sua 
organização. Os estudantes, 
por exemplo, se mobilizarão 
contra as reformas de Lula, 
formando um bloco na marcha 
contra o Reuni, que prevê mais 
precarização no ensino público. 

Já as delegações da Bahia, 
Sergipe e Ceará organizam um 
grande bloco contra o projeto 
de transposição do Rio São 
Francisco, medida do governo 
que apenas beneficia os gran¬ 
des latifundiários em detrimen¬ 
to da população pobre da re¬ 
gião. Nos estados do Nordeste, 
o plebiscito incluiu a pergunta 
sobre a transposição, contando 
com grande adesão da popu¬ 
lação e dos trabalhadores. 

ESTADOS FECHAM 
NÚMERO DE ÔNIBUS 

Grande parte dos ativistas 
dos estados já definiu a esti¬ 
mativa do número de ônibus 
que devem levar a Brasília. 
Só o estado de Minas Gerais 
deve garantir de 70 a 100 
ônibus parra o ato. O Rio 
Grande do Sul, apesar da dis¬ 
tância, deve levar cerca de 30. 

Os ativistas cariocas tam¬ 
bém devem marcar presença 
no ato, levando 50 ônibus 
à manifestação. De Santa 
Catarina devem partir sete 
ônibus para o ato. Já o esta¬ 
do de São Paulo se esforça 


para atingir a meta de 120. 
Só o sindicato dos metalúrgi¬ 
cos de São José dos Campos 
(SP) deve enviar 20 ônibus. 

Além disso, está sendo 
preparado um operativo para 


A coordenação do Plebis¬ 
cito Popular pela Anulação 
do Leilão da Vale divulgou os 
números oficiais da votação 
durante entrevista coletiva no 
último dia 8, em Brasília. Após 
um longo atraso, provocado 
pelas dificuldades de contabi¬ 
lizar e centralizar os votos de 
todas as regiões do país, final¬ 
mente as entidades fecharam 
os números da votação. 

MAIORIA VOTA 

NAS QUATRO QUESTÕES 

Ao todo, votaram cerca 
de 3 milhões 729 mil e 538 
pessoas. Foram mais de 24 mil 
urnas espalhadas em 3.157 
cidades. Do total de votantes, 
94,5% disseram “não” à pri¬ 
vatização da Vale do Rio Doce. 
Apesar do boicote da CUT, 
as outras três questões que 
colocavam em cheque a atual 
política econômica do governo 
foram respondidas pela grande 
maioria dos participantes do 
plebiscito. 

Mais de 92% das 2 mi¬ 
lhões 492 mil e 320 pessoas 
que votaram na questão sobre 
o pagamento dívida pública re¬ 
chaçaram a política de priori¬ 
zar o pagamento dos juros em 
detrimento dos investimentos. 
Dos 2 milhões, 536 mil e 136 


disponibilizar um grande nú¬ 
mero de ônibus para varrer as 
cidades satélites de Brasília e 
demais municípios de Goiás. 

Ao contrário das últimas 
“manifestações” que ocorre- 


votantes que responderam a 
questão sobre a energia elétri¬ 
ca, 93,7% se disseram contra 
o controle privado sobre o se¬ 
tor. Já a reforma da Previdên¬ 
cia foi a questão mais respon¬ 
dida após a pergunta sobre a 
Vale. Votaram 2 milhões, 895 
mil e 965 pessoas, sendo que 
93,4% delas disseram “não” à 
reforma do governo Lula. 

Na Bahia e no Sergipe hou¬ 
ve ainda uma quinta pergunta, 
sobre a transposição do rio 
São Francisco. Dos 144 mil e 
780 votos, 90% colocaram-se 
contrários à medida. 

DERROTA DA CUT 

Embora bastante expressi¬ 
va, a votação foi bem inferior 
aos plebiscitos sobre a dívida 
externa e a Alca. Contribuiu 
para isso principalmente o 
boicote ativo realizado pela 
CUT. A central não participou 
da preparação da campanha e 
só se fez presente para minar 
as três perguntas que ataca¬ 
vam a política econômica do 
governo. E, mesmo rompendo 
com a restante da organiza¬ 
ção e fazendo o plebiscito 
com apenas uma pergunta, 
a CUT não empreendeu o 
mínimo esforço para realizar 
a atividade. 


ram em Brasília, patrocinadas 
pelo próprio governo federal, 
a marcha do dia 24 está sendo 
totalmente financiada pelos tra¬ 
balhadores e suas entidades. Por 
isso, os ativistas realizam uma 


As quase três milhões de 
pessoas que disseram “não” 
à reforma da Previdência 
mostraram que, para defen¬ 
der o governo Lula, a CUT 
se isolou da luta do conjunto 
dos movimentos sociais e saiu 
derrotada. A central não foi 
capaz de calar os milhões de 
trabalhadores e estudantes 
que disseram “não” à reforma 
de Lula que retira direitos. 

VITÓRIA DO MOVIMENTO 

Mesmo que pudesse ter 
sido bem maior, a votação 
fortalece os ativistas na luta 
contra o governo. A imprensa 
e o governo foram obrigados 
a responder a campanha. 


intensa campanha financeira 
nos estados a fim de viabilizar 
as caravanas. A Conlutas São 
Paulo, por exemplo, produziu 20 
mil “bônus solidários” de R$ 2 
a fim custear as despesas do ato. 


Nunca se viu tantas maté¬ 
rias em defesa da empresa 
privatizada, mostrando que 
a votação incomodou muito 
certos setores. Além disso, 
a questão sobre a Vale serve 
para armar o movimento 
contra a nova onda de pri¬ 
vatizações que Lula começa 
a deflagrar. 

Foi retomado também os 
temas da dívida pública e 
da energia elétrica, desco¬ 
nhecidas pela maioria dos 
ativistas. Após essa ampla 
atividade de conscientização, 
a marcha a Brasília será a pri¬ 
meira concretização da luta 
contra a política econômica 
neoliberal do governo. 


CONFIRA OS RESULTADOS 
DA VOTAÇÃO 

•QUESTÃO 1, SOBRE A VALE 

3.447.989 PESSOAS VOTARAM - 94,5% DISSERAM "NÃO" 

•QUESTÃO 2, SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
2.492.320 VOTARAM - 92,1% DISSERAM "NÃO" 

•QUESTÃO 3, SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA 
2.536.166 VOTARAM - 93,7% DISSERAM "NÃO" 

•QUESTÃO 4, SOBRE A REFORMA DA PREVIDÊNCIA 
2.895.965 - 93,4% DISSERAM "NÃO" 


Organizações divulgam números 
oficiais do Plebiscito Popular 
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JUVENTUDE 


REFORMA UNIVERSITÁRIA 



THIACO HASTENREITER, da Secre¬ 
taria Nacional de Juventude do PSTU e 
JORGE "BADAUÍ" do Rio de Janeiro (RJ) 

O governo Lula vem atacando 
violentamente as universidades 
públicas. Foram nada menos que 
quatro versões apresentadas de 
reforma Universitária e muitas 
Medidas Provisórias como o Pro¬ 
grama Universidade para Todos 
(Prouni). 

Em 24 de abril, em meio a 
grande propaganda, o governo 
apresentou o Plano de Desenvolvi¬ 
mento da Educação (PDE), também 
conhecido como o PAG da Educa¬ 
ção. Trata-se de decretos, projetos 
de lei e portarias que adequam as 
universidades públicas aos recla¬ 
mes do mercado e às necessidades 
do capital. O mais conhecido dos 
decretos é o Programa de Apoio 
a Planos de Reestruturação e Ex¬ 
pansão das Universidades Federais 
- REUNI, a versão legal do projeto 
Universidade Nova, elaborado pelo 
reitor da UFBA (Bahia). 

Numa tentativa de embaralhar 
as exigências do Banco Mundial 
com as bandeiras históricas do 
movimento da educação, o REUNI 
é um contrato de gestão que visa 
“reestruturar” as universidades 
para criar as condições de sua 
“expansão” e a “democratização” 


de seu acesso, através da quase 
duplicação do número dos alunos 
de graduação e da redução drás¬ 
tica da evasão escolar. 

Por trás dessas pomposas pala¬ 
vras está mais um plano populista 
e demagógico do PT, que seus 
dirigentes e candidatos tentarão 
transformar em milhões de votos 
nas eleições de 2008 e 2010. 

ATAQUEÀ AUTONOMIA 
UNIVERSITÁRIA 

Lendo o decreto atentamen¬ 
te verifica-se que os rumos das 
universidades, sua produção de 
conhecimento e tecnologia, estru¬ 
tura curricular e suas metas de 
expansão não estarão mais nas 
mãos da comunidade universitá¬ 
ria, mas sim nas do Ministério da 
Educação (MEC). 

Só receberão as verbas aquelas 
instituições que se enquadrarem no 
projeto do governo: “O Ministério 
da Educação destinará ao Progra¬ 
ma recursos financeiros, que serão 
reservados a cada universidade 
federal , na medida da elaboração e 
apresentação dos respectivos planos 
de reestruturação 

Entretanto, nem mesmo após 
a ingerência e a intervenção nas 
universidades as verbas serão 
garantidas: “O atendimento dos 
planos é condicionado à capacida¬ 


de orçamentária e operacional do 
Ministério da Educação ”, afirma 
o decreto. 

Ou seja, o governo não é ca¬ 
paz de garantir os investimentos 
necessários para implementar a 
sua própria reforma. Fica aqui 
demonstrado que a política educa¬ 
cional está em plena sintonia com 
a política econômica, que se traduz 
no pontual pagamento da dívida e 
no cumprimento dos acordos com 
o FMI, em detrimento dos investi¬ 
mentos nas áreas sociais. 

A FALTA DE VERBAS 

O decreto aponta ainda um 
aumento de até 20% nas verbas 
de custeio e pessoal, medida que a 
UNE aplaude entusiasticamente. A 
primeira vista, a medida até parece 
ser progressiva, mas na verdade 
não passa de mais um golpe de 
marketing. Tomando como base 
o orçamento de 2003-2006 das 
Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES), que foi na ordem 
de R$ 1,2 bilhões, verifica-se a 
insuficiência das verbas de maneira 
categórica. Dividindo igualmente 
esse montante pelas 53 IFES espa¬ 
lhadas pelo país, cada uma delas 
receberá míseros R$ 22 milhões 
em média. Para se ter uma idéia 
do que isso significa, a UFRJ tem 
uma dívida superior a esse valor 


apenas em contas de luz, água e 
outros serviços. 

OSESCOLÕES 

Mas o governo criou uma 
fórmula mágica para superar a 
evidente contradição entre a expan¬ 
são almejada e os parcos recursos 
financeiros. Criou os chamados 
Bacharelados Interdisciplinares 
(Bis), os ciclos básicos e os cursos 
de curta duração. 

Com a desculpa de evitar 
uma formação especializada e 
uma profissionalização precoce, o 
governo substitui as tradicionais 
faculdades por grandes áreas de 
conhecimento. Assim, ao invés 
do graduando se formar em me¬ 
dicina ou direito, se transformará 
respectivamente num técnico de 
ciências ou humanidades. 

Desta maneira as universida¬ 
des se transformarão em grandes 
escolões a serviço da massificação 
de uma mão-de-obra destinada a 
assumir vagas altamente precari- 
zadas, num mercado de trabalho 
sem garantia de estabilidade e 
direitos trabalhistas. É a selvageria 
capitalista penetrando de uma vez 
por todas nas universidades. 

A SUPER-EXPLORAÇÃO 
DOCENTE 

O REUNI estabelece uma meta 


de 18 alunos de graduação para 
cada professor, a ser atingida em 
cinco anos. 

Num primeiro momento a meta 
do governo não parece inchada. 
Para se ter uma idéia do que ela 
representa na realidade, a UFRJ 
funciona hoje com uma proporção 
de 10 estudantes para 1 docente. 
O projeto da reitoria dessa universi¬ 
dade é elevar esse número para 14 
estudantes para 1 professor. Para 
isso, a UFRJ expandiria em cerca de 
60% o seu número de estudantes, 
enquanto o quadro docente teria 
um aumento de apenas 15%. 

NÃO PASSARÃO! 

Em várias universidades do 
país os estudantes protagoni¬ 
zaram importantes lutas de re¬ 
sistência à implementação do 
REUNI. Ocupações como as da 
UFRJ e UFBA evitaram e adiaram 
a votação do projeto no Conselho 
Universitário. Na UFF (Niterói) 
uma assembléia com mais de 
500 estudantes votou posição 
contrária ao REUNI. 

As mobilizações têm mostrado 
que é possível derrotar o REUNI, 
como fizeram os estudantes da 
USP contra os decretos de Serra. 
Agora é preciso organizar as cara¬ 
vanas e fortalecer a marcha do dia 
24 de outubro em Brasília! 




Construir 


entidade estudantil 


LEANDRO SOTO, da Secretaria 
Nacional de Juventude do PSTU 

Nesse momento de luta contra 
o governo federal, percebe-se a 
ausência de uma entidade nacio¬ 
nal independente. A UNE passou 
para o lado do governo e agora 
defende o REUNI, que na prática 
significa o fim da universidade 
pública. A degeneração da UNE é 
irreversível e a cada dia fica mais 
claro que não é possível resgatar 
essa entidade para a luta. 


Em 2006, os pelegos da UJS 
(ligada ao PCdoB) e do PT, conse¬ 
guiram assumir a direção de im¬ 
portantes DGEs. No entanto, essa 
realidade vem mudando desde o 
início do ano com a formação da 
Frente de Luta Contra a Reforma 
Universitária e as lutas protagoni¬ 
zadas pelo movimento estudantil. 
Em todo o país, importantes 
DCEs voltam para as mãos dos 
estudantes. UFMG (Minas), UFU 
(Uberlândia), UFG (Goiás) e UEM 
(Maringá) são alguns exemplos da 


força do movimento estudantil 
combativo e independente. 

A Gonlute esteve na linha 
de frente na defesa de chapas 
da Frente de Luta para derro¬ 
tar os governistas. A formação 
dessas chapas foi fundamental 
para varrer os governistas das 
entidades estudantis. 

NOVAS BATALHAS 

Agora enfrentaremos novas 
batalhas como na UFRJ (Rio 
de Janeiro), UnB (Brasília), 


USP, entre outras. Não temos 
dúvidas de que a unidade dos 
lutadores nos levará à vitória. 
A retomada das entidades estu¬ 
dantis para a luta, entretanto, 
é apenas um primeiro passo na 
construção de um novo movi¬ 
mento estudantil. 

A Gonlute e várias entidades 
pelo país, como as executivas 
de letras e história e o DGE da 
Universidade Federal de Uber¬ 
lândia, chamam o conjunto do 
movimento estudantil a discu¬ 


tir a necessidade de se fundar 
uma nova entidade nacional. 
Essa proposta se faz mais que 
necessária, diante da completa 
traição da UNE. 

Os estudantes devem buscar 
novos caminhos que apontem 
para novos horizontes. Os ven¬ 
tos da luta sopram em direção 
ao novo. É possível criar na 
luta uma nova entidade, demo¬ 
crática e combativa, capaz de 
unir os lutadores e derrotar o 
governo Lula! 




CONLUTE ORGANIZA caravanas em todo país 


Chegou a hora de cobrar a fa¬ 
tura de Lula. Gonlutas, Gonlute 
e demais organizações dos movi¬ 
mentos sociais irão a Brasília 
para protestar contra a reforma 
da Previdência, o REUNI e as 
maracutaias que absolveram 
Renan Calheiros. 

Espera-se que aproximada¬ 
mente 15 mil trabalhadores e 
estudantes marchem sobre a 
capital. A Gonlute já começou a 
organizar caravanas de ônibus 
em universidades e escolas 
e as expectativas são muito 


promissoras. 

Somente na cidade da São 
Paulo já estão confirmados 17 
ônibus divididos entre os estu¬ 
dantes da USP, PUG-SP, GEFET 
e escolas técnicas estaduais. Em 
Goiás, o DCE UFG levará 10 
ônibus da capital e do interior. 
Na Bahia, a previsão é conseguir 
completar quatro ônibus. 

A heróica resistência cons¬ 
truída nas universidade a partir 
de passeatas, aulas públicas, 
abaixo-assinados e ocupações 
deve se fazer presente na mar- 
Só a ^unificação dessas 


lutas e a construção de uma 
greve geral da educação podem 
barrar o REUNI, os decretos 
dos governadores nas univer¬ 
sidades estaduais e o IFET nas 
instituições federais de educação 
tecnológica. 

PLENÁRIA DA FRENTE DE 
LUTA DIA 25 

No final de setembro acon¬ 
teceu no Rio de Janeiro uma re¬ 
união nacional da Frente de Luta 
Gontra a Reforma Universitária. 
Estiveram presentes cerca de 80 
representantes de GAs, DGEs, 


Executivas de Gurso e grêmios 
secundaristas. 

Deliberou-se que a Frente 
organizará um ato na UniRio 
para protestar contra a pre¬ 
sença do Ministro da Educação 
Fernando Haddad entre os dias 
9 e 11 outubro; participará da 
marcha do dia 24; e realizará 
uma plenária no dia 25 também 
em Brasília. 

A plenária fará o balanço da 
luta contra o governo e apontará 
as próximas atividades até o 
final do ano. A Gonlute convida 
a todos a se somarem à 


Todos a Brasília para 


FAZ 


ELLEN RUIZ, da Secretaria Nacional 
de Juventude do PSTU 

"ORGANIZARA 
ESPERANÇA, CONDUZIRA 
TEMPESTADE,ROMPER OS 
MUROS DA NOITE ." 

No último semestre o movi¬ 
mento estudantil mostrou sua 
força através de várias lutas por 
todo o país. Ocupamos reitorias, 
fizemos greves, pulamos catracas 
e enfrentamos a polícia e a im¬ 
prensa vendida. Dia 24 iremos a 
Brasília para lutar contra o Reuni 
de Lula. 

Essa disposição de luta e a 
efervescência política da juven¬ 
tude colocaram em evidência o 
descontentamento dos estudan¬ 


tes com a situação de crise da 
educação pública. 

Para manter os interesses 
do capital, se destroem os ser¬ 
viços públicos, os direitos dos 
trabalhadores e da juventude, 
e fazem de nós uma mão-de- 
obra barata e alienada. Somos 
bombardeados todos os dias 
pela ideologia de que o mundo 
é assim mesmo, que basta ter 
força de vontade para as coisas 
melhorarem. 

Lutamos em defesa da edu¬ 
cação pública, mas os muros 
das universidades e escolas não 
nos detêm. Nossas conquistas 
são importantíssimas, mas 
podem virar fumaça caso não 
travemos uma incansável luta 


contra os exploradores e aque¬ 
les que mantêm a dominação. 
Lutamos, sobretudo, por outra 
sociedade em que a juventude 
e os trabalhadores possam se 
desenvolver plenamente sem as 
amarras do capitalismo, em que 
as minorias possam se expressar 
livremente, em que racismo, 
machismo e homofobia não 
tenham vez. 

Não temos vergonha de falar 
que queremos uma sociedade so¬ 
cialista. Não aquelas deformações 
do antigo Leste Europeu, mas 
um socialismo construído pelos 
próprios trabalhadores, onde a 
democracia operária seja um prin¬ 
cípio e as divergências políticas 
façam parte da construção de um 


novo Estado. 

"ELA VIRÁ, 

A REVOLUÇÃO CONQUISTARÁ 
A TODOS O DIREITO NÃO 
SOMENTE AO PÃO, 

MAS, TAMBÉM, À POESIA". 

Para Juventude do PSTU 
isso só será possível com uma 
revolução, que rompa com os 
velhos padrões vigentes e inau¬ 
gure uma nova época para hu¬ 
manidade. Não acreditamos que 
isso será obra de algum coronel 
ou parlamentar de plantão. Só 
através de um partido socialis¬ 
ta, revolucionário e democrático 
teremos êxito nessa empreitada. 
Os nossos únicos aliados são os 
trabalhadores. 

Sabemos que a tarefa de 


mudar o mundo não é fácil, no 
entanto, mais difícil ainda é vi¬ 
ver sob uma sociedade como a 
nossa, que não nos oferece pers¬ 
pectivas e transforma corpos e 
espíritos em mercadorias. 

A Juventude do PSTU tem se 
fortalecido como uma alternati¬ 
va em cada processo de luta. São 
jovens e estudantes que procu¬ 
ram um projeto de vida que não 
pode ser encontrado nos shop¬ 
pings, programas de TV, ONGs 
ou partidos reformistas. 

Fazemos um chamado para 
construir o futuro! Fazemos um 
convite à ousadia! Venha conhe¬ 
cer a Juventude do PSTU! 
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BOLÍVIA • 


A situação boliviana continua muito 
instável. Recentemente, na Assembléia 
Constituinte — que se encontra virtualmen¬ 
te paralisada desde sua instalação — de¬ 
putados do MAS de Evo Morales trocaram 
socos com os representantes das burguesias 
regionais da chamada “meia-lua” (os esta¬ 
dos de Santa Cruz de la Sierra, Tarija, El 
Beni e Pando). Essas burguesias exigem a 
“autonomia” para seus estados (e inclusive 
ameaçam dividir o país) e realizaram várias 
“paralisações cívicas” para respaldar sua 
reivindicação. 

Por outro lado, junto às lutas operárias, 
como a dos trabalhadores de Huanuni em 
defesa da mineração estatal, várias organiza¬ 
ções dos “povos originários” (ampla maioria 
da população) ameaçaram romper com o 
governo se for retirada da Constituinte a 
proposta de “Estado Plurinacional”, que 
contemple a concessão de “autonomias 
territoriais” a essas nações originárias (ai- 
marás, quechuas e tupi-guaranis). 

Trata-se de uma situação altamente com¬ 
plexa que analisaremos em seus diferentes 
aspectos e em sua perspectiva. 


uma situação 
revolucionária 


Para entender a crise atual, devemos 
partir do fato de que ela é o resul¬ 
tado do que chamamos uma “si¬ 
tuação revolucionária”. 
Isto é, uma situação 
em que as massas 
entraram 


em cena, com processos de mobilização 
e questionaram e colocaram em xeque 
as instituições políticas tradicionais da 
burguesia. 

Essa situação possivelmente se abriu 
com a “Guerra da Água” (em 2000), 
quando o povo de Cochabamba expulsou 
a empresa Águas do Tunari (de capital es¬ 
trangeiro) que estava se apropriando desse 
recurso na região. E teve seus picos mais 
altos nas mobilizações que derrubaram os 
governos de Sánchez de Lozada, o Goni, 
em 2003, e Carlos Mesa, em 2005. 

A burguesia boliviana e o imperialismo 
tentaram derrotar ou desviar esse processo 
revolucionário por várias vias: a repressão 
de Goni (mais de 80 mortos em outubro 
de 2003), a “continuidade institucional” 
com Mesa e a tentativa de golpe de Hor- 
mando Vaca Diez. Mas todas essas políticas 
fracassaram. 

Por outro lado, as massas bolivianas, 
embora tenham derrotado essas tentativas, 
não conseguiram impor sua própria saída: 
um verdadeiro governo dos trabalhadores 
e camponeses, que permitisse o avanço da 
revolução. Por isso, no marco dessa contra¬ 
dição, a situação revolucionária continua 
aberta e seu curso futuro está indefinido. 


MORALES: UM GOVERNO 
BURGUÊS «ESPECIAL” 


Nas eleições presidenciais de 2006, 
a burguesia boliviana e o imperialismo 
apostaram na candi¬ 


datura de Tuto Quiroga, derrotado por 
Evo Morales. Nessas condições, viram-se 
obrigados a aceitar Morales como um 
“mal menor”. 

Nesse sentido, o governo de Evo é, 
por um lado, um resultado do processo 
revolucionário. Por outro, é um governo 
burguês que os “de cima” tentam utili¬ 
zar como ferramenta para derrotar esse 
processo, “adormecendo” as massas 
com uma política de conciliação entre 
as classes sociais inimigas. 

É claro que nem a burguesia nem o 
imperialismo vêem Evo como um governo 
“próprio”, mas apenas como uma saída 
transitória, para controlar os momentos 
mais difíceis do processo revolucioná¬ 
rio. Por isso, enquanto o utilizam nesse 
sentido, buscam também desgastá-lo e 
debilitá-lo para preparar uma alterna¬ 
tiva (por ora, no terreno eleitoral) que 
lhes permita recuperar o poder de modo 
mais direto. 

Evo, por sua vez, deve manobrar entre 
essa exigência dos “de cima” e a pressão 
das lutas e os compromissos que assu¬ 
miu com o movimento de massas. Por 
isso, sempre dentro da perspectiva mais 
estratégica de proteger os interesses da 
burguesia e do imperialismo (ver artigo 
sobre Haiti), sua política é muitas vezes 
oscilante, segundo a pressão dominante 
em cada momento. 

O governo de Evo é o que chamamos 
de “frente popular”: um tipo de governo 


Trabalhadores de Huanuni em defesa da mineraçao estatal 


burguês “especial”, porque está inte¬ 
grado e encabeçado por organizações 
e dirigentes populares. Isso provoca 
uma nefasta ilusão política nas massas, 
porque elas o vêem como “seu governo” 
e não como o que ele realmente é: uma 
ferramenta a serviço da burguesia. 

Uma clara demonstração do verda¬ 
deiro caráter do governo é sua política 
de preservar e fortalecer as Forças 
Armadas burguesas. Por exemplo, na 
comemoração dos 100 anos da criação 
do atual exército boliviano, Evo disse 
em seu discurso que “as Forças Armadas 
são revolucionárias, um instrumento a 
serviço da revolução ”. Ao mesmo tempo, 
concedeu-lhes aumento salarial superior 
ao dos demais setores. Os oficiais estão 
fazendo treinamentos na Venezuela, as¬ 
sim como recebem novos equipamentos 
provenientes desse país. 

Outro aspecto que mostra esse cará¬ 
ter burguês são os baixíssimos salários 
que continua recebendo a maioria dos 
trabalhadores (com reajustes que não 
cobrem as perdas inflacionárias), a 
manutenção do sistema privatizado de 
seguridade social e pensões (Lei 1732) 
e a repressão aos mineiros de Huanuni, 
no último 5 de julho. 

Por outro lado, de modo contradi¬ 
tório, o governo também expressa as 
características étnicas e sociais do país. 
Evo é o principal dirigente surgido nas 
lutas camponesas nos últimos anos e 
tem origem aimará. Por isso, a grande 
maioria das massas bolivianas (campo¬ 
nesa ou indígena) considera que, com 
ele, chegaram ao poder, depois de sécu¬ 
los de marginalização e opressão. Uma 
visão que se acentua porque a oposição 
da direita é encabeçada pela burguesia 
branca e latifundiária de Santa Cruz. 
Guardadas as devidas proporções, po¬ 
demos dizer que o caso de Evo é similar 
a de Lula, que, para chegar à presidên¬ 
cia, se apoiou em seu prestígio como 
dirigente operário, originário de uma 
das regiões mais pobres do país. 
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OS EIXOS DO PROCESSO REVOLUCIONÁRIO 




Até agora, a reivindicação mais des¬ 
tacada do processo revolucionário, que 
apareceu como centro da luta contra Goni e 
Mesa, foi a nacionalização, sem pagamento, 
dos recursos naturais (o gás e os minerais). 
No entanto, existem outros dois temas de 
mesma importância. O primeiro é a questão 
indígena-camponesa das nações aimará, 
quechua e tupi-guarani. O segundo é o da 
unidade do país, ameaçada pelas burguesias 
da “meia-lua”. Todas essas reivindicações 
se concentraram na convocação de uma 
Assembléia Constituinte soberana (proposta 
central de Evo para resolvê-los, nas mobi¬ 
lizações de 2005). Vejamos o que ocorreu 
com cada um desses temas e qual foi a 
política de Evo para cada um deles. 


A NACIONALIZAÇÃO DOS 
RECURSOS NATURAIS 


Como foi o centro das mobilizações 
de 2003 e 2005, Evo se viu obrigado a 
avançar com algumas medidas parciais (a 
renacionalização das riquezas do subsolo, 
a recompra das refinarias da Petrobrás, a 
renegociação dos contratos de venda de 
gás, etc). Embora tais medidas fossem ex¬ 
tremamente tímidas e não questionassem 
a raiz da dominação imperialista no setor, 
conseguiram uma melhora importante na 
arrecadação do Estado (um aumento de 
aproximadamente 8% do PIB do país). 

Ao mesmo tempo, como resultado da 
mobilização de massas e de duros enfrenta- 
mentos, teve que nacionalizar a planta bom- 
beadora de gás San 
e fazer concessões 
aos mineiros de Hua- 
nuni, ampliando o 
setor estatal dessa 
mina frente ao dos 
cooperativistas. 

Pelo contrário 
onde não houve 
pressão do movi¬ 
mento de mas¬ 
sas, entregou 
as jazidas de 
ferro de El 


Alberto (Tarija) 


Mutún (Santa Cruz) à empresa Jindal. 

O tema dos recursos naturais está 
muito longe de ter sido resolvido pelo 
governo, mas essa melhora na arrecada¬ 
ção do Estado permitiu a Evo, por ora, 
diminuir a explosividade da situação dos 
anos anteriores. 


A QUESTÃO DAS NAÇÕES 
ORIGINÁRIAS 


A solução dessa questão, que afeta a 
grande maioria oprimida da população 
boliviana, é muitíssimo mais complexa 
para Evo. Essas nações sintetizam suas 
reivindicações em Terra e Território. Isto 
é, na reforma agrária e no direito a possuir 
regiões autônomas, em seus “territórios 
ancestrais”, onde possam se organizar 
institucionalmente segundo suas tradições 
e dispor dos recursos naturais com seu 
próprio critério. Mas essas reivindica¬ 
ções chocam-se hoje claramente com os 
interesses da burguesia boliviana e com 
os planos do imperialismo (a “autonomia 
reacionária” que a “meia-lua” reivindica). 
Ficam evidentes os limites da política que 
o governo pode impulsionar sem causar 
maiores enfrentamentos com esta bur¬ 
guesia. 

Evo está levando adiante uma tímida 
entrega de terras fiscais ou privadas 
improdutivas, mas não tem nenhuma in¬ 
tenção de se meter com os latifúndios de 
Santa Cruz (soja), El Beni (criação de gado) 
ou Pando (madeiras). Mas é nessas regiões 
que o tema da terra é mais agudo, já que no 
altiplano se realizou uma reforma agrária 
durante a revolução de 1952. Por isso, já 
se produziram algumas mobilizações 
camponesas em Santa Cruz, exig- < 
indo um avanço mais 
rápido nesse tema. 

Sobre a questão da “au¬ 
tonomia territorial”, pon- 
central do “Pacto de 
Jnidade” que fez com 
sua base camponesa 


e indígena durante a campanha eleitoral, 
Evo está tentando deixá-la de lado na 
Constituinte e substituí-la pela “autonomia 
social”, que inclui outros direitos (língua, 
educação, instituições locais e regionais), 
mas não a plena soberania sobre as regiões. 
Diante disso, várias organizações indígenas 
ameaçaram romper com o governo. Frente 
a esse risco, Evo retrocedeu e manteve sua 
proposta de “Novo Estado Plurinacional”. 
Um fato que mostra que, embora essa base 
camponesa e indígena veja Evo como “seu” 
governo e mantenha a confiança nele, não 
está disposta a deixar que suas reivindica¬ 
ções históricas sejam traídas. 


O DIVISIONISMO DA 
BURGUESIA DA “MEIA-LUA” 


O território histórico da Bolívia já 
sofreu várias perdas impulsionadas pelo 
imperialismo e pelos países mais fortes 
do continente, como foi o caso da saída 
para o mar, perdida na Guerra do Pacífico 
contra o Chile, ou a região do Acre, hoje 
parte do Brasil. 

A unidade de seu território atual no¬ 
vamente se vê ameaçada pela coalizão 
das burguesias regionais da “meia-lua”. 
Esses estados possuem uma parte muito 
importante das riquezas naturais bolivianas 
(petróleo, gás, ferro, produção de soja e 
carne): com 35% da população, geram a 
metade do PIB nacional e dois terços de 
suas exportações. 

A coalizão é encabeçada pela burguesia 
de Santa Cruz, possivelmente a mais forte 
e dinâmica do país, com um projeto políti¬ 
co próprio que vem construindo há vários 
anos. Alguns de seus membros são de 
origem européia muito mais recente. Seu 
principal dirigente, Branko Marinkovik, 
é filho de um imigrante croata. Além de 
forte latifundiário, é diretor da poderosa 
empresa Transporte de Hidrocarbonetos, 
que opera 6.000 km de gasodutos e 
oleodutos que chegam ao Brasil, 
Argentina e Chile. Cerca 
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de 50% do capital dessa empresa per¬ 
tence a Exxon e Shell. 

Os “comitês cívicos” formados pelas 
burguesias desses estados constituem, 
de fato, um poder paralelo. Inclusive, 
ensaiam movimentos de tipo fascista, 
como o da Juventude Cívica Crucena, 
para reprimir os trabalhadores e cam¬ 
poneses da região. Essa organização é 
formada pelos filhos dos empresários 
e latifundiários e também incorpora 
jovens de classe média, ansiosos por 
ascender socialmente. 

É muito possível que, por trás de suas 
reivindicações de “autonomia”, esta bur¬ 
guesia esteja desenvolvendo um projeto 
estratégico de dividir realmente o país, 
quando as condições permitirem. Em out¬ 
ras palavras, poder entregar diretamente 
ao imperialismo e aos países mais fortes 
do continente, como o Brasil, as riquezas 
naturais da região, ficando assim com 
uma fatia maior do que aquela que obtém 
hoje, já que não teria que dividir essa par¬ 
te com a burguesia de La Paz. Ao mesmo 
tempo, se desembaraçaria do “altiplano 
pobre” e de suas “massas revoltosas” 
cuja mobilização já está contagiando a 
própria Santa Cruz. E importante desta¬ 
car que esse é um setor muito ligado ao 
imperialismo e à burguesia brasileira, 
que, evidentemente, estão por trás do 
projeto divisionista. 

A burguesia dos estados do altiplano, 
especialmente de La Paz, se opõe a este 
projeto, pois seria muito afetada economi¬ 
camente não só pela divisão do país como 
inclusive por uma “autonomia” profunda. 
Não é casual que os altos comandos do 
Exército boliviano tenham declarado sua 
oposição. Em outras palavras, trata-se de 
um enfrentamento real e profundo entre 
setores burgueses, com uma dinâmica 
imprevisível. 

No entanto, essa não é apenas uma 
luta entre setores burgueses. A “auto¬ 
nomia” que essas burguesias regionais 
exigem não reflete a justa reivindicação 
de uma nacionalidade oprimida, como é 
o caso dos povos originários. Pelo con¬ 
trário, essa “autonomia” (e mais ainda, 
a divisão do país) representa um ataque 
ao conjunto do povo boliviano porque seu 
objetivo é uma entrega ainda maior dos 
recursos naturais, um maior enriqueci¬ 
mento dessas burguesias regionais, e um 
maior empobrecimento do povo boliviano 
em seu conjunto. É uma proposta rea¬ 
cionária e pró-imperialista. 

Podemos compará-la com a “inde¬ 
pendência” do Panamá que, motivada 
pelo imperialismo norte-americano, se 
separou da Colômbia, em 1903, o que 
permitiu aos EUA obter o controle do 
futuro Canal. Ou, na própria história 
boliviana, com a “revolta” separatista 
dos latifundiários do Acre, impulsiona¬ 
da pela burguesia brasileira. Por isso, 
os revolucionários devem se opor a 
ela e apoiar a justa luta da maioria do 
povo boliviano por manter a unidade 
geográfica do país. 
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EVO MORALES NA 
ORDA BAMBA 


A política do governo tem sido a 
de tentar “administrar” uma situação 
complexa e muito polarizada, sem 
ultrapassar os marcos do Estado bur¬ 
guês. Sua política frente à oposição 
burguesa foi de conciliação e concessões 
permanentes, algo que ficou evidente 
na Assembléia Constituinte: apesar de 
os deputados do MAS e seus aliados 
contarem com a maioria, Evo outorgou 
à oposição o “direito de veto”. 

Essa política fortaleceu a oposição, 
que exige cada vez mais, excedendo os 
limites que Evo pode tolerar, porque 
afetam em demasia os interesses dos 
setores burgueses do altiplano ou por¬ 
que significariam uma ruptura aberta 
com sua própria base. 

Em alguns casos, Evo se viu obrigado 
a responder de “contragolpe”, como a 
mobilização de um milhão em La Paz, 
pela defesa da unidade do país, ou as 
mobilizações de camponeses de Santa 
Cruz pela reforma agrária. Mas o objeti¬ 
vo desses “contragolpes” não é avançar 
a fundo contra a burguesia opositora 


Algumas correntes políticas de es¬ 
querda caracterizam o governo Morales 
como parte de um “campo antiimperia- 
lista” que estaria realizando um duro 
enfrentamento com o imperialismo, 
especialmente o ianque, junto a Chá- 
vez, Fidel Castro e outros. 

E evidente que o governo de Evo 
é diferente daqueles encabeçados 
por agentes diretos do imperialismo, 
como o colombiano Uribe ou o mexi¬ 
cano Calderón. Inclusive, é diferente 
também de governos como Lula ou 
Tabaré Vázquez, que chegaram ao 
poder sob grande expectativa popular, 
mas rapidamente mostraram sua face 
pró-imperialista. 

Mas o governo de Evo não tem 
nada de antiimperialista. Isso foi ex¬ 
presso pelo próprio vice-presidente, 


e o imperialismo, mas conseguir um 
“equilíbrio” que lhe permita manter 
uma conciliação “tolerável”. 

Ao mesmo tempo, Evo mantém todo 
seu prestígio e apoio popular porque, 
além de ser visto como o representante 
dos povos originários, se apresenta 
agora como o “defensor da unidade do 
país” frente à burguesia branca, latifun¬ 
diária e divisionista de Santa Cruz. 

No imediato, Evo pode inclusive 
aproveitar o impasse da Assembléia 
Constituinte para dizer às massas que 
“a direita não me deixa governar” (por 
isso não pode avançar o atendimento às 
reivindicações populares) e que agora o 
central é a “unidade contra a direita”, 
como um argumento para frear as lutas 
contra seu governo. 

Mas em médio prazo essa situação 
se voltará contra ele, porque as contra¬ 
dições vão se acumulando entre uma 
burguesia que exige cada vez mais e 
um movimento de massas que não está 
disposto a deixar de lado suas reivin¬ 
dicações. 


Álvaro Garcia. Em um discurso ele 
declarou: “Os EUA foram, são e serão 
um aliado estratégico da Bolívia ”. Ele 
ainda agregou: “as relações com os 
EUA estão em um processo de melhora 
crescente” (Clarín, 20/10/2006). 

Se algo mostra com total nitidez 
essa política de “aliança estratégica 
com os EUA” (isto é, de submissão ao 
imperialismo) é a presença de tropas 
bolivianas na ocupação do Haiti, 
como tropas de “paz” da ONU. Tal 
como denunciaram várias organiza¬ 
ções haitianas e internacionais, esta 
ocupação, que reprime e assassina o 
povo haitiano, está a serviço de man¬ 
ter uma situação colonial no país, em 
benefício dos EUA. 

Os soldados bolivianos foram en¬ 
viados originalmente pelo governo de 


O governo Evo não apenas não resolve 
os problemas mais profundos do país e 
as necessidades do povo boliviano: sua 
política de conciliação com a direita e 
de desmobilização das massas cria as 
condições para uma trágica derrota, 
caso a luta e organização autônomas das 
massas não avancem, impondo-se sobre 
o governo Morales. 

As tarefas da revolução (naciona¬ 
lização dos recursos naturais sem in¬ 
denização; reforma agrária; direitos 
territoriais para os povos originários e 
defesa da unidade do país) só poderão 
ser realizadas se a mobilização das mas¬ 
sas tomá-las diretamente nas mãos. A 
grande contradição da situação atual é 
que a ampla maioria do povo boliviano 
acredita ainda que o governo de Morales 
levará tais tarefas adiante. 

Nessa situação, é imprescindível que 
a classe operária boliviana entre em cena 
com peso próprio e com uma política 
totalmente independente da burguesia 
e do governo. Que possa lutar por suas 
próprias reivindicações, seja capaz de 
encabeçar, como fez várias vezes no 
passado, as reivindicações e lutas do 
conjunto do povo. 

É fato que a burguesia da “meia- 
lua” quer esmagar o processo revolu¬ 
cionário e tem um projeto de dividir a 
Bolívia. Mas, para derrotar este projeto 
reacionário, o pior caminho é o da 
“conciliação” com o governo Evo. O 
único caminho para derrotar a direita 
e conseguir as reivindicações históri¬ 
cas é a luta e a organização autônoma 


Sánchez de Lozada, em 2002. Desde 
então os contingentes foram renova¬ 
dos pelos governos posteriores. Em 
2006, ocorreu um debate dentro do 
governo de Evo sobre manter ou reti¬ 
rar essas tropas do Haiti. Evo definiu 
a questão a favor de mantê-las, uma 
clara mensagem de “amizade” em 
relação aos EUA: “A presença dessas 
tropas de paz bolivianas permite ao 
país contar com uma arrecadação de 
U$ 3 milhões e criar 215 fontes de 
trabalho ”, disse (www.lahaine.org, 
16/09/06). 

O governo “antiimperialista” de 
Evo é cúmplice, da mesma forma que 
muitos outros governos latino-ameri¬ 
canos, de uma ocupação colonial. É 
preciso exigir de Evo a imediata reti¬ 
rada de seus soldados do Haiti! 


das massas, encabeçadas pela classe 
operária. 

É evidente que se surgisse o perigo 
de um golpe iminente, ou a burguesia 
da “meia-lua” tratasse de concretizar 
de imediato a divisão do país, seria 
necessário chamar a luta unitária junto 
com o governo Evo para derrotar esses 
ataques. Mas o que não se pode fazer 
é justificar com esses riscos, reais mas 
não iminentes, a capitulação ao governo 
e a seu chamado de “unidade contra a 
direita”. Não só porque isso significa 
abandonar a luta contra um governo 
burguês, mas também porque leva a uma 
inevitável derrota frente à direita. 

Nesse sentido, o processo revolu¬ 
cionário boliviano necessita que a GOB 
(Central Operária Boliviana) recupere seu 
papel histórico de direção das massas. 
O caminho para fazê-lo está marcado 
pelas Teses de Pulacayo. Em outras pa¬ 
lavras, para lutar realmente contra a 
direita burguesa e para que o processo 
revolucionário avance, é necessário lutar 
também contra o governo de Evo e contra 
suas políticas anti-operárias e de concilia¬ 
ção com a burguesia e o imperialismo. 

Apresenta-se, portanto, para os revo¬ 
lucionários, uma dupla tarefa. A primeira 
é a de explicar pacientemente às massas 
o verdadeiro caráter do governo Morales 
e a necessidade de avançar rumo a um 
verdadeiro governo dos trabalhadores e 
dos camponeses. A segunda é a de im¬ 
pulsionar a mobilização de massas que 
exija do governo o cumprimento de suas 
promessas e a concretização das tarefas 
acima mencionadas. 

Por seu caráter burguês, é absoluta¬ 
mente impossível que o governo Evo faça 
isso, mas essas mobilizações e o choque 
com essa realidade permitirão o avanço 
da consciência das massas e, com isso, o 
avanço do processo revolucionário, supe¬ 
rando os limites impostos hoje por Evo. 

O povo boliviano não foi derrotado. 
Suas forças estão intactas e, por outro 
lado, esse povo possui uma grande 
tradição histórica e experiências muito 
recentes de luta. Portanto, o curso futuro 
do processo revolucionário boliviano 
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OS MARXISTAS FRENTE À 
QUESTÃO NACIONAL 


A “questão nacional” é um dos cen¬ 
tros da situação boliviana atual. Mas é 
necessário diferenciá-la claramente das 
reivindicações de “autonomia” com a 
qual se encontra confrontada. 

A reivindicação dos povos origi¬ 
nários é totalmente justa e legítima 
porque eles representam a absoluta 
maioria dos bolivianos e, além dis¬ 
so, sofreram séculos de opressão. 
Ao mesmo tempo, reivindicam a 
unidade territorial da Bolívia, atra¬ 
vés de um “Estado plurinacional”. 
Por isso, os revolucionários devem 
apoiar essa reivindicação. 

Já a “autonomia” reivindicada 
pelas burguesias da “meia-lua” (a 
possível divisão do país) é reacioná¬ 
ria e pró-imperialista. No cúmulo da 
hipocrisia, a burguesia de Santa 


Cruz chega a reivindicar uma tradição 
tupi-guarani diferenciada dos povos do 
altiplano, quando seu principal dirigente 
é um descendente puro de croatas. Por 
isso, os revolucionários devem combater 
essa “autonomia”. 

No entanto, é necessário precisar 
mais a política dos revolucionários fren¬ 
te à questão nacional, um tema que foi 
muito discutido pelos bolcheviques já 
que o Império Russo era um Estado com 
numerosas nações oprimidas. 

Gomo norma programática, os mar¬ 
xistas se opõem à divisão dos Estados 
existentes porque isso também signifi¬ 
caria uma divisão e uma fragmentação 
da classe operária, protagonista da luta 
pelo socialismo. Nossa proposta para 
os povos oprimidos é constituir uma 
Federação Socialista, na qual essas na¬ 


ções tenham plenos direitos garantidos. 
Utilizando o termo que os próprios 
povos originários empregam, na Bolívia 
falaríamos de conformar um “Estado 
plurinacional socialista”. 

Ao mesmo tempo, reivindicamos o 
“direito de autodeterminação” para essas 
nações. A integração a uma Federação 
unificada não pode ser compulsória, mas 
resultado de uma livre decisão. Se essas 
nações decidirem constituir um novo 
Estado independente, respeitaremos 
essa definição, embora a consideremos 
equivocada. 

Foi o que ocorreu, por exemplo, com 
a Finlândia, cujo povo decidiu se separar 
da URSS depois da revolução de 1917, 
decisão que foi totalmente respeitada 
pelo governo revolucionário encabeçado 
por Lênin. 


A Assembléia Constituinte está no 
centro do debate político na Bolívia 
por duas razões principais. A primeira 
é que, pelo caráter democrático e de 
soberania nacional das principais rei¬ 
vindicações populares (propriedade dos 
recursos naturais, da terra, direitos dos 
povos originários, unidade nacional), 
ela aparece como o “âmbito natural” 
para discutí-los e resolvê-los, especial¬ 
mente para a maioria camponesa e 
originária do país. 

Em segundo lugar, o próprio Evo 
levantou, nos processos de 2005, a 
exigência de convocar a Assembléia 
Constituinte. Durante sua campanha 
eleitoral, esse foi o eixo de suas propos¬ 
tas: nela se resolveriam esses temas e 
se fundaria um novo Estado Plurinacio¬ 
nal boliviano. Com base nessa propos¬ 
ta, assinou o Pacto de Unidade com as 
organizações dos povos originários. 


RECUOS 


No entanto, desde que começou 
suas sessões em 6 de agosto de 2006, 
a Assembléia esteve virtualmente 
paralisada. 

A oposição de direita travou seu 
funcionamento e é a principal respon¬ 
sável por essa situação. Mas o MAS 
compartilha a responsabilidade por ele, 
já que ganhou as eleições nacionais para 
eleger deputados constituintes e tem 
55% dos representantes. Entretanto, o 
MAS havia pactuado com os partidos de 
direita um regulamento pelo qual a nova 
Constituição só poderia ser aprovada 
com o voto dos 2/3 da Assembléia, ou 
seja, cedeu à minoria um direito de veto 
totalmente antidemocrático. 

Depois, o governo afirmou que 
esse critério só era válido para a nova 
Constituição em seu conjunto (caso não 
fosse aprovada na Constituinte, seria 


submetida a um plebiscito), mas não 
para os artigos individuais. Tentava 
assim incluir, ao menos, alguns pontos 
parciais que lhe permitissem mostrar à 
sua base que se estava avançando. Mas 
a direita se aferrou à cláusula dos 2/3 
e vetava todos os artigos com os quais 
não concordava. Exigia, por sua vez, 
que a vitória do SIM no plebiscito pela 
autonomia nos estados da “meia-lua” 
(embora o NÃO tenha ganho nacional¬ 
mente) fosse considerada um mandato 
para a nova Constituição. Dessa forma, 
a Assembléia ficou paralisada. 


ESVAZIANDO 
o CONTEÚDO 


Ao mesmo tempo, apesar de seu 
discurso radical sobre o caráter “origi¬ 
nário” e de “refundação da Bolívia” que 
teria a Assembléia, o governo de Evo 
Morales prosseguiu “esterilizando-a” 
em vários pontos centrais. 

Sobre o tema dos hidrocarbonetos e 
mineração, disse que “já foi resolvido” 
com as pálidas medidas adotadas e que 
a Constituinte deveria se limitar a refe¬ 
rendar o conteúdo de seus decretos e 
a base conceituai dos novos contratos. 
Tampouco será incluída na pauta uma 
verdadeira reforma agrária. 

A última tentativa do governo foi a 
de trocar a “autonomia territorial” para 
os povos originários pela “autonomia 
social”. Mas teve que retroceder devido 
à ameaça de ruptura com o governo de 
várias organizações indígenas. 

O fato de que várias das questões 
centrais foram retiradas do debate da 
Assembléia Constituinte foi reconhe¬ 
cido pelo próprio governo: em uma 
entrevista, o vice-presidente Álvaro 
Garcia afirmou que “a assembléia pro¬ 
vavelmente não modificará mais do que 
20 % dos artigos constitucionais.” 


Mas apesar do esvaziamento do 
conteúdo, continuam latentes os temas 
profundos. Especialmente, o choque 
irreconciliável entre a justa reivindica¬ 
ção de “autonomia territorial” exigida 
pelos povos originários oprimidos e 
a autonomia reacionária e pró-impe- 
rialista reivindicada pelas burguesias 
da “meia-lua”. Pontos que mantêm a 
Assembléia Constituinte paralisada. 


NECESSIDADE DE 
UMA POLÍTICA 
REVOLUCIONÁRIA 


No marco do Estado burguês, mais 
ainda com os “acordos regulamenta¬ 
res” de Evo com a direita, essa Assem¬ 
bléia não resolverá nenhum dos graves 
problemas do país e do povo. Só a 
mobilização e a organização autônoma 
das massas poderão alcançá-los. Por 
isso, aqui também é necessário explicar 
pacientemente às massas o verdadeiro 
caráter de classe dessa Constituinte. 

Mas uma política revolucionária 
não pode se limitar só à denúncia 
dessa instituição burguesa. Ao mes¬ 
mo tempo, os revolucionários devem 
defender o direito democrático do 
povo boliviano de que a Constituin¬ 
te funcione e discuta os principais 
problemas do país. Por essa razão, 
é totalmente legítimo e necessário 
impulsionar mobilizações para exigir 
à Assembléia que cumpra o mandato 
para o qual foi votada pelo povo. E 
especialmente contra as travas que a 
direita impõe. 

Neste marco, essas mobilizações 
devem levantar também uma exigência 
central ao próprio MAS e ao governo 
de Evo: que rompam o acordo dos 2/3 
e utilizem sua maioria para aprovar as 
reivindicações dos trabalhadores e do 
povo e combater a direita. 













LEON TRO 
" A HISTÓRIA 
REVOLUÇÃO 


PALESTRAS SOBRE A REVOLUÇÃO RUSSA 
OCORREM PELO PAÍS** 


SÃO PAULO 

Em Guarulhos, a palestra foi realizada 
no dia 6 de outubro e contou com 
a presença de Valério Arcary. Cerca 
de 90 pessoas estiveram presentes, 
entre eles a juventude secundarísta e 
universitária, professores, servidores 
municipais, químicos, militantes e 
simpatizantes do PSTU e também 
militantes do PSOL. 

Valério apresentou todo o contexto 
social e econômico da Rússia Czarista 
e também afirmou a importância do 
partido bolchevique idealizado por 
Lênin, para a vitória da revolução; 
sua estrutura de quadros, o trab¬ 
alho legal e ilegal, o centralismo 


democrático que possibilitava ampla 
democracia interna, a disciplina que 
possibilitava a firmeza na ação, o 
papel da direção do partido e a con¬ 
fiança dos bolcheviques nas massas 
trabalhadoras. 

RIO DE JANEIRO 

A palestra sobre os 90 anos da Rev¬ 
olução Russa em Barra Mansa (RJ) foi 
promovido pelo SEPE (sindicato dos 
profissionais de educação), no último 
dia 4. Estiveram na mesa de discussão 
representantes do PSTU e do Comitê 
de Luta Classista (CLC). Cerca de 50 
pessoas estiveram presentes. Em 
Nova Iguaçu (Baixada Fluminense), 


a palestra ocorreu no último dia 27. 
Estiveram presentes 40 pessoas. 


Próximas palestras 

DUQUE DE CAXIAS (RJ) - 18/10 
RIO DE JANEIRO (RJ) - 19/10 
SÃO PAULO (SP) - 11/10 - 18h 

Faculdade de Ciências Sócias (USP) 


** Com Sirlene Maciel, Elton Corrêa 
e André Freire 


''Professor do Departamento de 
Ciência Política da Unicamp, diretor 
do CEMARX e secretário de redação 
da revista Outubro. 


90 ANOS DA REVOLUÇÃO RUSSA 


FORMAÇÃO 


ALVARO BIANCHI, 

de Sào Paulo (SP) 

A editora Sundermann acaba 
de publicar o livro A História 
da Revolução Russa, de Leon 
Trotsky, como parte das co¬ 
memorações dos 90 anos da 
Revolução de Outubro. Além de 
poder adquirir um livro que era 
até então impossível de achar 
nas livrarias, o leitor é premia¬ 
do com o sóbrio e bem cuidado 
tratamento editorial que este re¬ 
cebeu. Nada é desnecessário ou 
prescindível nessa nova edição. 
Apenas a o texto de Trotsky, com 
sua prosa fluente e arrebatadora 
tem nela lugar. Não poderia ser 
de outro modo. O livro se basta 
a si próprio. 

Issac Deustscher, o mais 
conhecido biógrafo do revolu¬ 
cionário russo, não vacila ao 
afirmar em sua trilogia que A 
História da Revolução Russa é o 
livro mais importante de Trotsky, 
um autor que escreveu várias 
obras memoráveis. Emilia Viotti 
da Gosta, uma das historiadoras 
mais importantes do Brasil con¬ 
fessou em entrevista que esse foi 
um dos livros que fizeram sua 
cabeça. Outros tantos notáveis 
poderiam dar esse testemunho, 
sem falar dos incontáveis mi¬ 
litantes anônimos que o leram 
nas mais diversas línguas pelo 
mundo todo. 

A tese de Deustscher, entre¬ 
tanto, não deixa de ser polêmica. 
Não são poucos os que consi¬ 
deram mais importantes outros 
textos do mesmo autor, tais 
como “Balanço e perspectivas” 
(que merece há tempos uma 
edição brasileira), “A revolução 
traída”, ou o pequeno, mas 
importantíssimo “Programa de 
transição”, estes dois últimos 
também publicados pela Sun¬ 
dermann. Mas há fortes razões 
a sustentar essa tese. 

A História da Revolução 
Russa reúne as idéias de Trotsky 
sobre a história e a revolução 
expondo de modo desenvolvido, 
o que ele nem sempre fazia, o 
núcleo de sua contribuição ao 
pensamento marxista. O resul¬ 
tado foi um clássico da historio¬ 
grafia do século XX. Apesar de 
seu autor ter tido uma posição 


privilegiada como observador 
- foi presidente do soviet de Pe- 
trogrado e comandante da insur¬ 
reição - não se trata de um livro 
de memórias ou recordações e 
sim de um exercício de história 
do presente levado a cabo de 
modo rigoroso. 

ORIGINALIDADE 

A originalidade do marxis¬ 
mo de Leon Trotsky aparece de 
modo vigoroso neste livro. Gomo 
ele próprio conta em sua auto¬ 
biografia, desde muito cedo rejei¬ 
tou as concepções mecânicas que 
procuravam deduzir a revolução 
social das condições econômicas. 
Essa rejeição aparece claramen¬ 
te nos primeiros capítulos de 
História da Revolução Russa. O 
livro inicia-se com uma descrição 
da formação social russa com 
base na lei do desenvolvimento 
desigual e combinado, enun¬ 
ciada aí pela primeira vez. A 
Rússia embora ainda fortemente 
marcada por relações sociais 
herdadas do passado já tinha 
um pé na civilização capitalista 
à qual se encontrava conectada 
por meio do mercado mundial. 
Em Petrogrado e Moscou, uma 
moderna e concentrada classe 
operária encontrava seu lugar. 
Se o campo prendia a Rússia a 
seu passado asiático, as cidades 
a empurravam para seu futuro. 
Desse caráter combinado do 
desenvolvimento do capitalismo 
na Rússia é que nasceria a revo¬ 
lução social. 

Mas a revolução não era, se¬ 
não uma possibilidade colocada 
pelo desenvolvimento histórico. 
A relação entre esse desenvolvi¬ 
mento e a revolução não era me¬ 
cânica. Por essa razão, Trotsky 
assume os principais traços des¬ 
se desenvolvimento como relati¬ 
vamente constantes. A questão 
chave para a revolução, afirma 
o autor já na primeira página de 
seu livro “é a interferência direta 
das massas nos eventos históri¬ 
cos". E a seguir completava: 66 A 
história de uma revolução é para 
nós , antes de tudo , a história da 
entrada violenta das massas no 
domínio de decisão de sue próprio 
destino ”. 

E por essa razão que não há 
nas 1.171 páginas desse livro 


uma análise das oscilações da 
economia russa. E quando o his¬ 
toriador soviético Mikhail Pokro- 
vsky acusou-o de não perceber 
o colapso econômico que teria 
ocorrido na Rússia entre fevereiro 
e outubro, Trotsky respondeu 
que a concepção desse historia¬ 
dor, embora se fizesse passar por 
marxismo, não passava de uma 
explicação vulgarmente econômi¬ 
ca da história. A crise econômica 
e a existência de privações, não 
são suficientes para provocar 
uma insurreição. Além de pri¬ 
vações que sejam reconhecidas 


pelas massas como intoleráveis, 
é necessária, também, a difusão 
de novas idéias que tragam a 
perspectiva da revolução. É 
pois, sobre a mudança de “opi¬ 
nião e sentimento das massas ” 
que o livro trata. Pois é com isso 
que as revoluções são feitas. 


A herança que coube 
à Sundermann 


Quando há dois anos atrás 
concluí a primeira fase de uma 
pesquisa bibliográfica realizada 
na Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) sobre as 
publicações de e sobre Trotsky 
em português, constatei bastante 
consternado que contraditoria¬ 
mente o crescimento das orga¬ 
nizações trotskistas no Brasil e 
em Portugal a partir dos anos 
1990 havia sido acompanhado 
por um declínio das publicações 
de obras de Trotsky. Gada vez 
era mais difícil encontrar essas 
obras em livrarias e sebos. 

A história editorial de Trotsky 
no Brasil foi sempre bastante aci¬ 
dentada. Com a exceção de um 


sólido projeto editorial levado 
a cabo pelos pioneiros Mário 
Pedrosa, Aristides Lobo e Lívio 
Xavier na década de 1930 as 
edições eram freqüentemente 
ocasionais e de baixa qualidade, 
não obedecendo a um plano. 
Concluí o texto que apresentava 
essa pesquisa preliminar afir¬ 
mando um “otimismo comedido ” 
despertado pelas as novas publi¬ 
cações da editora Sundermann. 
Com a publicação desta bela 
edição da Historia da Revolu¬ 
ção Russa, não há mais razão 
para ser comedido. Mais de 70 
anos depois, Pedrosa, Lobo e 
Xavier finalmente encontraram 
seus herdeiros. 
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